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BRASÍLIA —
O Governo en-
frentará forte 
oposição do Con-
gresso ao projeto 
de desindexação 
dos salários a 
partir de 10 de julho. Na avalia-
ção dos principais líderes parti-
dários, Câmara e Senado não 
aprovarão o fim dos reajustes 
salariais automáticos e a im-
plantação da livre negociação 
entre patrões e empregados. 
Mesmo os políticos aliados do 
presidente Fernando Henrique 
Cardoso admitem que, se não 
houver garantia de correção dos 
salários mais baixos, incluindo o 
salário-mínimo, o Governo será 
derrotado. 

— O Congresso não aceita a li-
vre negociação. Terá que haver 
regras para correção do salário-
mínimo e para quem ganha pou-
co mais que o mínimo — garante 
o presidente do PPR, senador Es-
peridião Amin, um dos grandes 
aliados do Governo. 

O principal entrave aos planos 
da equipe econômica chama-se 
PMDB. Com  107 deputados e 23 
senadores, o maior partido no 
Congresso tem funcionado como 
fiel da balança em decisões im-
portantes. 

Sem o apoio da bancada do 
PMDB, é praticamente impossí-
vel para o Governo aprovar seus 
projetos. E os líderes do partido 
na Câmara, deputado Michel Te-
mer. e no Senado, Jader Barba-
lho, deixam claro que suas ban-
cadas não abrem mão de uma 
regra de transição para os salá-
rios. 

— Nem o PMDB nem o Con-
gresso concordarão com uma 
proposta de livre negociação pu-
ra e simples. Sem uma proteção 
para as categorias menos organi-
zadas ou para os trabalhadores 
de baixa renda, a desindexação 
não será aprovada — garante 
Temer. 

Ele lembra que a criação do 
IPC-R para corrigir os salários 
foi uma exigência do PMDB, que 
não aceitou aprovar o Plano 
Real no ano passado sem uma 
garantia para os trabalhadores 
mais pobres. 


